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PARECER JURÍDICO N°: 0523/2024 

ASSUNTO: Análise da Minuta do Edital da Cotação Prévia de Preços n° 

003/2024, para aquisição de equipamentos e material permanente para 

estabelecimento de saúde.  

 

I. RELATÓRIO 

 

1. O presente parecer tem por finalidade responder à demanda 

apresentada pela Supervisora de Contratos da Beneficência Social Bom 

Samaritano (BSBS), através de e-mail na data do dia 22/05/2024, pelo qual 

nos é solicitado a análise do Edital de Cotação Prévia de Preços n° 

003/2024, no âmbito da   Resolução SES/MG Nº 9.039, de 29 de setembro de 

2023, instituído pela Deliberação CIB/SUS-MG nº 4.285, de 25 de julho de 

2023 e Resolução SES/MG Nº 8.891, de 25 de julho de 2023. 

 

2. Para análise e emissão de parecer o expediente veio 

acompanhando, além do e-mail originário da consulta, da referida minuta 

do Edital.  

 

3. Por ser breve o relato, passa-se à fundamentação. 

 

 

 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

 

4. Inicialmente, cumpre-nos salientar que a análise jurídica alcança, 

unicamente, o aspecto jurídico do procedimento, não competindo análise 

de aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.  

 

5. No caso em voga, a BSBS, visando a “aquisição de equipamentos e 

materiais permanentes para substituir antigos e obsoletos, visando promover 

a saúde e garantir a qualidade no atendimento dos pacientes oriundos do 

Sistema Único de Saúde (SUS)”, pretende realizar licitação na modalidade 

COTAÇÃO PRÉVIA DE PREÇOS com divulgação eletrônica, do tipo MENOR 

PREÇO por item. 

 

6. A cotação prévia de preços é procedimento administrativo que deve 

ser utilizado para que seja realizado o processo de pesquisa e comparação 

dos valores cobrados por fornecedores de diversos produtos e/ou serviços 

e, no presente caso, como verifica-se, para aquisição de equipamentos e 

material permanente para estabelecimento de saúde.   
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7. Analisando o preâmbulo, consta que a cotação será regida pelo 

Decreto Estadual nº 46.800, de 10/04/2023 e suas alterações, que dispõe 

sobre as normas de transferência, controle e avaliação dos recursos 

financeiros repassados pelo Fundo Estadual de Saúde, bem como pelas 

condições estabelecidas na Cotação e seus anexos. 

 

8. Quanto à análise dos requisitos da minuta do edital, insta ressaltar que 

referida análise será conduzida à luz da legislação aplicável ao presente 

caso, ou seja, o Decreto Estadual nº 46.800, de 10/04/2023 e a Lei Federal n° 

14.133/2021  

 

9. O artigo 18, incisos I a XI, da Lei Federal nº 14.133/2021, aplicável 

subsidiariamente ao caso, estabelecem as regras a serem seguidas pela 

administração para realização do procedimento licitatório. Por sua vez, o 

artigo 25, da referida Lei, preleciona o que é conteúdo obrigatório nos 

editais licitatórios, in verbis: 

 

Art. 25 - O edital deverá conter o objeto da licitação e as 

regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, 

aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à 

gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de 

pagamento. 

 

10. Analisando a minuta editalícia, constata-se a presença da definição 

do objeto e das justificativas para a sua contratação, cujas especificações 

estão descritas no Anexo I. 

 

11. Prosseguindo a análise, o edital relaciona as condições de 

participação na cláusula 5 da minuta do edital. Adiante, estão previstas as 

regras/condições de participação (item 6) e de preenchimento das 

propostas (7), a documentação de habilitação (8), o critério de julgamento 

(9) e o resultado da cotação (10).  

 

12. Contudo, não se observa do edital cláusula dispondo sobre a 

possibilidade de interposição de recursos pelos licitantes, nem em relação 

à sua fiscalização, o que deverá ser providenciado, a fim de atender ao 

disposto no artigo 25 da Lei Federal n° 14.133/2021 (OBSERVAR). 

 

13. No que se refere às penalidades, a minuta do edital não apresenta o 

rol de infrações que poderão acarretar a aplicação de sanções ao 

contratado para o caso de não cumprimento de cláusulas contratuais, 
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estando presente apenas na cláusula décima segunda da minuta do 

contrato. 

 

14. Logo, nada obstante conste na minuta do contrato cláusula 

dispondo sobre as penalidades, recomenda-se a sua inclusão também no 

edital, por se tratar de uma exigência da nova lei de licitações (art. 25), 

conforme exposto anteriormente (OBSERVAR).  

 

15. Desta forma, entendemos que, sem cobrança excessiva e 

desnecessária, estão presentes os requisitos exigidos pelos artigos 18 e 25 da 

Lei Federa n° 14.133/2021, que permitem, formalmente, que esteja apto 

para a produção dos seus efeitos. 

 

16. Importante ressaltar, mais uma vez, que o presente parecer se atém 

tão somente as questões relativas à legalidade da minuta do edital, 

ressalvando, portanto, que todo o procedimento deverá observar as 

legislações supracitadas, principalmente no tocante a prazos e atos 

essenciais, não nos competindo nenhuma consideração acerca do mérito 

da presente contratação, bem como a forma de execução. 

 

17. No que concerne à minuta do contrato, esta deve seguir as regras 

previstas pelo artigo 89 da Lei Federal de 14.133/2021, que assim dispõe: 

 
Art. 89 - Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas 

suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles 

serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral 

dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

§ 1º Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e 

os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou 

sua lavratura, o número do processo da licitação ou da 

contratação direta e a sujeição dos contratantes às normas 

desta Lei e às cláusulas contratuais. 

 

§ 2º Os contratos deverão estabelecer com clareza e 

precisão as condições para sua execução, expressas em 

cláusulas que definam os direitos, as obrigações e as 

responsabilidades das partes, em conformidade com os 

termos do edital de licitação e os da proposta vencedora ou 

com os termos do ato que autorizou a contratação direta e 

os da respectiva proposta. 

 

 

18. O edital em análise, logo após o Anexo V, consta a minuta do 

contrato, contendo, dentre outras, cláusulas dispondo sobre o seguinte: 

objeto; acompanhamento; responsabilidade por danos; execução; 
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pagamento; dotação orçamentária; prazos e obrigações contratuais; 

penalidades; vigência; alteração e rescisão contratual; vinculação; 

publicação e foro.  

 

19. Dessa forma, entendemos que a minuta do contrato contém todas 

as exigências previstas na Lei de Licitações, devendo-se apenas ser 

especificado de que se trata do Anexo VI (OBSERVAR). 

 

20. Nessas condições, considerando que estão presentes os demais 

requisitos exigidos pela Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Estadual nº 

48.745/2023, caso sejam satisfeitas as condições acima estipuladas, pode-

se dar prosseguimento à fase externa, com a publicação do edital e seus 

anexos. 

 

 

III. CONCLUSÃO 

 

21. Diante do exposto, resguardado o poder discricionário do gestor 

quanto à oportunidade e conveniência, opinamos FAVORAVELMENTE ao 

prosseguimento do procedimento que ocorre na modalidade de cotação 

prévia de preços nº 003/2024, considerando que a minuta do edital se 

mostra apta a publicação, bem como, seus respectivos anexos, cumprindo 

as exigências, desde que observados os apontamentos suscitados.  

 

22. É o parecer, salvo melhor juízo.   

 

23. Governador Valadares, 22 de maio de 2024.  

 

 

 

 

JAYSON JEYBY PINHO CASTRO 

OAB/MG 101.005 

 

 

 

PAULA PERPÉTUO LOCATELLI 

Estagiária de Direito 
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